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De facto, em Portugal, não falta discussão  
sobre prevenção e combate à corrupção, falta,  
antes, discussão sustentada em dados. Esta 
insuficiência foi, aliás, reconhecida pela citada 
ENAC, ao identificar dificuldades no conhecimento 
da extensão real do fenómeno, insuficiências e 
incongruências nos dados disponíveis e a inexistência 
de um sistema capaz de avaliar a eficiência das 
instituições envolvidas na prevenção e repressão.  
Daí que a ENAC previsse expressamente que  
o “Mecanismo” a criar “ficará outrossim responsável 
pela recolha, tratamento e produção regular  
de informação sobre o fenómeno da corrupção  
e pela elaboração do Relatório Anticorrupção”.

A resposta institucional a essa necessidade foi, 
precisamente, o Mecanismo Nacional Anticorrupção 
(MENAC) pelo DL 109‑E/2021, o qual atribuiu a esta 
entidade administrativa independente a função de 
autoridade central na recolha, tratamento e avaliação 
dos dados nacionais e na produção e divulgação de 
informação dos mesmos relativa à corrupção  
e infrações conexas. 

Posteriormente, em junho de 2024, a Agenda 
Anticorrupção (AAC) promoveu a “atividade plena do 
MENAC” através da “produção de políticas públicas 
construídas com base em evidência sobre corrupção  
e infrações conexas”. 

A alteração introduzida em 2025, já pelo  
XXV Governo Constitucional, completou o modelo  
de governação do MENAC e reforçou a sua função  
de produção e tratamento de dados, ao estabelecer 
como atribuição expressa a elaboração do relatório 
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anual anticorrupção e a sua apresentação não  
apenas ao Governo, mas também à Assembleia  
da República. 

Esta solução permite aprofundar o escrutínio 
democrático sobre os dados recolhidos e analisados 
pelo MENAC, promover uma reflexão pública mais 
informada sobre o fenómeno corruptivo, nas suas 
dimensões preventiva e repressiva, e confrontar  
as agendas políticas, partidárias e governativas com  
a evidência disponível.

O diagnóstico é, portanto, claro: sem informação 
acessível, organizada, comparável e analisada de 
forma regular e dedicada, a política anticorrupção 
tende a ser reativa, dispersa, formalista ou cosmética, 
excessivamente normativa e dependente da perceção 
interna e externa. 

Um relatório anual anticorrupção, sustentado 
por recursos adequados e por uma metodologia e 
colaboração robusta de recolha, tratamento e análise 
de dados, permite reduzir esse défice, identificar 
riscos, qualificar prioridades, aproximar prevenção 
e repressão e reforçar uma cultura de integridade, 
transparência e responsabilização, pública e privada.

Cronologia dos Pacotes Legislativos Anticorrupção em Portugal, 1974-2026
Fonte: Corrupção Política em Portugal 
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1	 Conforme, ainda, previsto no n.º 3 do artigo 215.º da Lei do 
Orçamento do Estado para 2024, segundo o qual “Em 2024,  
o Governo cria um grupo de trabalho para a elaboração de 
uma proposta de Estratégia Nacional Anticorrupção 2025-2028, 
composto por personalidades de reconhecido mérito, que deve 
ser aprovada até 31 de dezembro de 2024, com prévio processo  
de consulta pública e intervenção da Assembleia da República”.

2	 in O Essencial da Política Portuguesa, org. J. Fernandes,  
P. Magalhães e A. C. Pinto, Tinta da China, 2023, pp. 712-730.
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CONHECIMENTO E MEDIÇÃO  
DA CORRUPÇÃO

O combate à corrupção está no berço do regime 
democrático português. No dia seguinte ao da 
Revolução dos Cravos, em 26 de abril de 1974,  
o Programa do Movimento das Forças Armadas 
– a carta revolucionária constitucional do regime 
político atual –, estabelecia que uma das “medidas 
imediatas” da governação transitória seria decretar 
“medidas que conduzam ao combate eficaz  
contra a corrupção”. 

Atualmente, são raros os programas eleitorais  
e de governo que não mantém a tradição 
programática anticorruptiva, sobretudo desde  
os anos 90. Tão raros quantos os instrumentos  
de conhecimento dos dados e riscos relativos  
ao fenómeno corruptivo.

Outro padrão das políticas e medidas 
anticorrupção em Portugal é a distância longa  
e labiríntica entre o discurso e a implementação,  
uma fragilidade institucional persistente, traduzida 
num défice de clareza e sancionamento das 
obrigações e deveres legais, condições técnicas 
e capacidades administrativas de execução, 
coordenação interinstitucional, continuidade  
de políticas, recolha de dados e avaliação de 
resultados e na predominante influência externa  
das reformas nacionais. 

Este padrão revela uma tensão recorrente 
nas políticas anticorrupção em Portugal, entre 
a aprovação de reformas amiúde impulsionadas 
por pressões e agendas externas, de organismos 
europeus e internacionais (desde as intervenções e 
condicionalidades do Fundo Monetário Internacional 
às dos mecanismos de financiamento europeu),  
sem que exista sempre, no plano interno, a devida 
capacidade institucional e alocação, coordenação  

e continuidade de recursos necessários para garantir  
a sua execução. A estes fatores acrescenta‑se,  
do lado interno, a pressão da opinião pública, 
frequentemente alimentada por casos mediáticos,  
e a lógica dos períodos eleitorais.

A distância entre compromisso formal e  
implementação efetiva tornou‑se, por isso, uma das  
fragilidades estruturais da política pública anticorrupção.

A evolução nacional de reformas pode ser 
sintetizada na seguinte sequência cronológica,  
que evidencia a acumulação de respostas 
legislativas e institucionais e, simultaneamente, a 
subsequente ou tardia regulação de um sistema 
regular de conhecimento, medição e avaliação do 
fenómeno corruptivo. A própria Estratégia Nacional 
Anticorrupção (ENAC) é exemplo e vítima  
dessa fragilidade. Previa a sua avaliação em 2024  
e a preparação de uma nova estratégia para  
o período seguinte1, todavia, até ao momento,  
não são publicamente conhecidas.

Como em qualquer domínio de políticas, 
formular e implementar políticas anticorrupção  
com dados escassos, dispersos ou pouco comparáveis 
constitui uma dificuldade persistente para  
os principais atores públicos anticorrupção,  
a investigação académica e, sobretudo,  
a governação. Essa limitação compromete o 
conhecimento rigoroso do fenómeno corruptivo 
e dificulta a avaliação da eficácia das medidas de 
prevenção e combate à corrupção. Não deixa,  
aliás, de ser sintomático, e alarmante, que muitas 
reformas surjam ainda sob a designação  
de “pacotes”, expressão que revela mais acumulação  
e complexização normativa do que estratégia  
e avaliação de resultados.

Na literatura sobre corrupção, é pacífico o 
reconhecimento de que sem essa visão de “saber 
antes de fazer”, i.e, de recolher, tratar e avaliar os 
dados, a discussão sobre corrupção oscila entre  
os extremos da sucessão de “casos e casinhos”  
na comunicação social e da perceção genérica  
de que “nada acontece” e que “são todos iguais”. 
Entre um e outro, resta a leitura sistemática e baseada 
em evidência do conhecimento e cruzamento da 
prevenção e repressão.

Em Portugal, não falta discussão 
sobre prevenção e combate  

à corrupção, falta, antes,  
discussão sustentada em dados.
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comunicadas, tempos médios processuais, principais tipos legais  
de crime, tipologia de entidades associadas, forma de início dos 
procedimentos, decisões por tipologia de denúncia, comarcas de origem  
e as comunicações com presença de matéria indiciária e probatória –,  
uma segunda parte analítica intitulada “Conhecer melhor a realidade  
da corrupção – Parte 2: informação externa partilhada”. Esta inédita parte 
recolhe e organiza informação proveniente de diferentes entidades, 
designadamente Polícia Judiciária, Comissão de Coordenação  
das Políticas de Prevenção e Combate ao Branqueamento de Capitais  
e ao Financiamento do Terrorismo, Direção‑Geral da Política de Justiça, 
Conselho Superior da Magistratura, Direção‑Geral de Reinserção e Serviços 
Prisionais, Centro de Arbitragem Administrativa, Entidade do Tesouro  
e Finanças/UTAP, Tribunal de Contas, Entidade para a Transparência,  
Entidade das Contas e Financiamentos Políticos, Estrutura de Missão 
Recuperar Portugal, Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário  
e da Construção, I.P. (IMPIC)  e indicadores de perceção da corrupção, 
europeus e internacionais.

Além disso, o RAA de 2025 termina com uma parte dedicada  
a oportunidades de melhoria e atuações futuras, incluindo a necessidade 
de definir uma estratégia nacional vigente, reforçar educação e formação, 
promover literacia em integridade, melhorar o conhecimento da realidade 
da corrupção, desenvolver instrumentos de recolha e análise sistemática 
de dados, preparar políticas públicas baseadas em evidência, reforçar 
mecanismos de prevenção nas áreas de maior risco e melhorar a qualidade 
dos mecanismos de denúncia.

O RAA de 2025 vai além do modelo anteriormente seguido pelo CPC, 
assumindo a ambição de recolha proativa e sistemática de dados junto  
das entidades competentes, para oferecer uma leitura global do  
fenómeno nacional. 

O mérito imediato do relatório está, ainda, em oferecer uma fotografia 
mais ampla do sistema nacional de prevenção e repressão da corrupção 
com recomendações e implicações praticas. 

A metodologia do relatório pode ser apresentada como um modelo 
multifontes, multiangular e baseado em evidências. A sua inovação 
metodológica reside na integração dos dados do próprio MENAC com 
informação de órgãos judiciais, policiais, de inspeção, arbitrais, financeiros, 
de contratação pública e de transparência. Esta metodologia permite uma 
leitura conjunta de dados que anteriormente se encontravam dispersos, 
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REVELAÇÕES E REPTOS 
DO RELATÓRIO ANUAL 
ANTICORRUPÇÃO

A instituição do Relatório Anual Anticorrupção (RAA) pode ser 
compreendida como resultado de uma evolução institucional  
e metodológica iniciada com a entidade predecessora do MENAC,  
o Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), criado pela Lei n.º 54/2008.

O CPC possuía igualmente poderes de recolha e organização de 
informação relativas à prevenção da ocorrência de tipificados factos 
criminais corruptivos. A fonte principal dessa informação provinha das 
cópias “de todas as participações ou denúncias, decisões de arquivamento, 
de acusação, de pronúncia ou de não pronúncia, sentenças absolutórias 
ou condenatórias” e “dos relatórios de auditoria ou inquérito do Tribunal 
de Contas e dos órgãos de controlo interno ou inspeção” sobre entidades 
públicas, remetidas obrigatoriamente pelas entidades responsáveis. 

O CPC tratava estatisticamente e analisava os dados recebidos e 
elaborava um “relatório anual”, podendo conter recomendações de medidas 
legislativas ou administrativas, tipificação de ocorrências ou riscos e 
identificação de atividades de risco agravado no setor público, o qual deveria 
ser remetido à Assembleia da República e ao Governo até final de março.

O MENAC sucedeu, em 2021, a essa atribuição através da 
responsabilidade de aprovar um “relatório anual anticorrupção”. 

Os primeiros relatórios anuais anticorrupção do MENAC – de 2022,  
2023 e 2024 –, são, no essencial, documentos trabalhados sob a matriz 
dos relatórios de “comunicações recebidas no CPC”, com a diferença de 
acrescentarem o número de denúncias recebidas no MENAC. 

O salto qualitativo ocorre em 2025, pelo citado DL 70/2025. Neste prevê
‑se nova arquitetura institucional do MENAC, governado por um Conselho de 
Administração, e a elaboração do RAA por uma estrutura funcional dedicada, 
a Unidade de Planeamento, Prevenção e Informação, serviço responsável 
pelo exercício das atribuições do MENAC em matéria de planeamento, 
prevenção e formação. Acresce a obrigação de entregar o relatório, também, 
à Assembleia da República, e não apenas ao Governo, até ao dia 30 de abril 
do ano seguinte. 

O RAA de 2025, publicitado em 30 de abril de 2026, representa,  
grosso modo, o primeiro instrumento compreensivo, robusto, proativo e 
integrado do conhecimento e medição do fenómeno corruptivo, bem como 
da prestação de contas, avaliação de riscos e prevenção e repressão baseada 
em evidência.

Pela primeira vez, o RAA de 2025 dedica, para além da análise 
das comunicações judiciais e do MP – incluindo tipologia das decisões 

O RAA de 2025 
representa, grosso 
modo, o primeiro 

instrumento 
compreensivo, 

robusto, proativo 
e integrado do 
conhecimento 
e medição do 

fenómeno corruptivo, 
bem como da 

prestação de contas, 
avaliação de riscos 

e prevenção e 
repressão baseada 

em evidência.



36 37
O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

em que, por exemplo, o número de arquivamentos substitui a análise  
das suas causas ou o aumento do número das condenações ser indicador  
de saúde anticorruptiva (de facto, os países percecionados como mais 
“limpos” ou livres de corrupção são, grosso modo, aqueles que apresentam 
menores números de sentenças condenatórias em infrações corruptivas);  
e não dotar o MENAC dos meios humanos e tecnológicos necessários. 

Ainda assim, a criação deste instrumento de recolha e avaliação de 
dados a fim de políticas e gestão pública baseadas em dados constitui uma 
boa prática da atividade das agências anticorrupção. Pela primeira vez,  
há um mecanismo e instrumento públicos vocacionados para reunir, 
organizar e interpretar informação sobre corrupção e infrações conexas 
numa lógica anual, compreensiva, integrada, sistémica e proativa de 
políticas e medidas públicas, sem prejuízo das privadas. Além disso,  
é de realçar o valor do RAA para as análises longitudinais e comparativas.

É reconhecido na literatura especializada que a corrupção prospera 
quando há opacidade, fragmentação e esquecimento institucional. Medir  
a corrupção não elimina o fenómeno corruptivo, mas pode reduzi‑lo se essa 
medição for rigorosa, abrangente, independente e, sobretudo, consequente, 
i.e., promover uma cultura de integridade e transparência, cuja erosão tem 
constituído um dos riscos de degradação da democracia, Estado de direito 
e das condições de governabilidade, como razões das eleições legislativas 
realizadas nesta década têm vindo a demonstrar. 

A nova Diretiva europeia relativa à luta contra a corrupção (Diretiva (UE) 
2026/1021) publicada no passado dia 11 de maio, representa uma mudança 
de paradigma que obriga governantes e MENAC a estarem à altura do 
desafio, pois aquela exige que o tratamento dos dados da corrupção transite 
para uma abordagem global, integrada e sistémica,  
que trate o fenómeno como risco estrutural para o Estado de direito,  
a qualidade da democracia e a confiança institucional.

Daí, também, as exigências para os Estados‑Membros de recolherem  
e publicarem dados estatísticos anonimizados sobre corrupção,  
em formato acessível, comparável e legível por máquina; adotarem 
estratégias nacionais anticorrupção com objetivos, prioridades e meios 
de execução correspondentes; criarem organismos especializados de 
prevenção da corrupção independentes, transparentes e que prestem 
contas públicas sobre os seus resultados; e que seja assegurado a estas 
entidades pessoal qualificado em número adequado e os recursos 
financeiros, técnicos e tecnológicos necessários. 

A nova Diretiva 
europeia relativa  

à luta contra  
a corrupção  

representa uma 
mudança de 

paradigma que 
exige que o 

tratamento dos 
dados da corrupção 

transite para uma 
abordagem global, 

integrada e sistémica, 
que trate o fenómeno 
como risco estrutural 

para o Estado de 
direito, a qualidade 

da democracia 
e a confiança 
institucional.

possibilitando a Portugal identificar dados, padrões, riscos e áreas  
de intervenção prioritária.

Com efeito, o documento analisa as comunicações recebidas pelo 
MENAC em 2025, relativas a crimes de corrupção e infrações conexas. 
Destas, 386 corresponderam a despachos de arquivamento (80,8% do total) 
e 82 a despachos de acusação (17,2%). O tempo médio desde a abertura do 
inquérito até à decisão comunicada foi de 30 meses. Para as acusações, esse 
tempo sobe para 50 meses; para os acórdãos condenatórios, para 80 meses.

Quanto à distribuição por entidades, cerca de 44,2% das comunicações 
estavam associadas à Administração Pública Local, 25,7% a Administração 
Central, 14,0% a entidades com poderes e funções publicas delegadas  
e 14,4% ao setor privado. Este dado não significa que o setor público 
seja mais corrupto, antes que onde há risco – licenciamentos, contratos, 
autorizações, alocação de recursos –, deve haver prevenção.

A analise dos mecanismos de denúncia constitui outro contributo 
relevante do RAA de 2025 para as políticas públicas anticorrupção.  
A forma de início mais comum dos procedimentos foi a denúncia anónima, 
associada a 190 comunicações (cerca de 40% do total), seguida da denúncia 
institucional (108 casos) e da denúncia particular de autor identificado  
(105 casos). Daquelas 190 denúncias anónimas, 179 terminaram  
em arquivamento. 

O relatório mostra, ainda, que quando determinados padrões surgem 
repetidamente – na contratação pública, no licenciamento, no exercício de 
poderes delegados – deve melhorar controlos internos, reforçar a segregação 
de funções, qualificar denúncias, formar dirigentes e trabalhadores,  
e tornar mais consequentes os programas de cumprimento normativo, 
designadamente através da incorporação destes nos instrumentos de 
gestão pública e privada, desde a gestão financeira à de pessoas e seu 
desempenho.

Os desafios desta medida de política depende de condições que o próprio 
relatório deixa implícitas: a qualidade e completude dos dados, a qualidade e 
estabilidade da metodologia (para ser útil ao longo dos anos, o relatório tem 
de permitir comparação), a capacidade analítica (não basta contar processos 
ou quantificar dados, é preciso interpretar padrões) e a consequência prática 
(um relatório que identifica riscos deve gerar recomendações, prioridades de 
fiscalização e melhoria dos instrumentos de prevenção).

Por outro lado, há também perigos a evitar: transformar o relatório 
numa peça meramente descritiva; permitir leituras mediáticas apressadas, 
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